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Acrescenta dispositivos na Lei Municipal nº. 4536-2017, que instituiu o Estatuto do Parto Humanizado no município de Francisco Beltrão.

A Vereadora que este subscreve, com assento nesta Casa Legislativa usando de suas prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere; INDICAMOS a Mesa Executiva, depois de ouvido o plenário e cumpridas todas as demais formalidades regimentais; submete à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, o presente Projeto de Lei:

Art. 1º - Fica criado o inciso IX do artigo 2º, com a seguinte redação:
“Art. 2º - (...)

IX – receber atividades de educação, de conscientização e de esclarecimentos a respeito da saúde mental da mulher no período da gravidez e do puerpério.”
Art. 2º - Fica criado o artigo 3º-A, com a seguinte redação:

“Art. 3º-A - A assistência psicológica à gestante, à parturiente e à puérpera deve ser indicada após avaliação do profissional de saúde no pré-natal e no puerpério, com encaminhamento de acordo com o prognóstico.”

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 27 de janeiro de 2026.
MARIA DE FÁTIMA
VEREADORA PROPONENTE
MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº ____/2026 DO LEGISLATIVO
Senhor Presidente,

Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores,

A presente proposição visa atualizar a Lei Municipal nº 4536-2017 (Estatuto do Parto Humanizado de Francisco Beltrão), adequando-a às diretrizes estabelecidas pela recente Lei Federal nº 14.721/2023. O objetivo central é fortalecer a rede de proteção à maternidade, garantindo que a saúde mental da mulher receba a mesma prioridade que a saúde física durante o ciclo gravídico-puerperal.

A Lei Federal nº 14.721, de 2023, tornou obrigatória a oferta de assistência psicológica e a realização de atividades de conscientização sobre a saúde mental de gestantes e puérperas. Ao transpor essas diretrizes para o nosso Estatuto Municipal, asseguramos que o município de Francisco Beltrão atue em harmonia com o ordenamento jurídico nacional, promovendo o Princípio da Proteção Integral.

Estudos indicam que transtornos como a depressão pós-parto e a ansiedade gestacional afetam uma parcela significativa das mulheres, com impactos diretos no desenvolvimento do recém-nascido e no fortalecimento do vínculo materno-infantil.

Neste contexto, o foco na educação e esclarecimento permite que a mulher e sua rede de apoio identifiquem sinais precoces de sofrimento psíquico. Além disso, a institucionalização da avaliação profissional garante que o encaminhamento para assistência psicológica não seja uma exceção, mas parte do protocolo de cuidado integral no SUS e na rede conveniada.

Não há "parto humanizado" sem o cuidado com o bem-estar emocional. A proposta não gera encargos financeiros imprevistos, mas sim organiza e otimiza o fluxo de atendimento já existente na rede municipal de saúde, priorizando a dignidade da mulher beltronense em um dos momentos mais vulneráveis e transformadores de sua vida.

Diante da relevância da matéria e do nítido interesse público, submeto este Projeto de Lei à apreciação dos meus pares, contando com o apoio de Vossas Excelências para sua aprovação.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 27 de janeiro de 2026.
MARIA DE FÁTIMA

VEREADORA PROPONENTE


